
 
 

PORTARIA NORMATIVA nº 002/2023/CED, de 24 de agosto de 2023 
 

 
Dispõe sobre as normas e procedimentos para a 
matrícula e permanência das crianças no 
Núcleo de Desenvolvimento Infantil. 

 
 

 
O DIRETOR DO CENTRO DE CIÊNCIAS DA EDUCAÇÃO, no uso de suas 
atribuições, tendo em vista o que consta do Processo nº 23080.028747/2023-80 e 
considerando que: 

 

a) o Núcleo de Desenvolvimento Infantil é vinculado ao Centro de Ciências da 
Educação e que assegura à comunidade a qualidade do ensino a crianças da faixa 
etária compreendida pela Educação Infantil, segundo a legislação vigente; 

b) a assiduidade e a pontualidade das crianças são fatores importantes na sua formação, 
pois favorecem sua inserção, sua socialização no grupo e seu processo de 
aprendizagem e desenvolvimento, 

 

RESOLVE: 

 

Estabelecer as normas e os procedimentos para a matrícula e a permanência das 
crianças no Núcleo de Desenvolvimento Infantil. 

 

Seção I  

                                                             Da Matrícula 

 

Art. 1º A matrícula para o ingresso no Núcleo de Desenvolvimento Infantil (NDI) e sua 
renovação serão realizadas anualmente, nas datas e nos prazos previstos em editais 
específicos publicados no site do NDI. 

Parágrafo único. Os pais ou responsáveis legais deverão observar os prazos estabelecidos 
nos editais a que se referem o caput deste artigo. 

Art. 2º No ato de realização da matrícula, os pais ou responsáveis legais deverão: 

  I - proceder ao preenchimento dos formulários de matrículas. 

II - observar dia, local e horário da entrevista inicial com o professor que será e divulgada por 
e-mail e agendada dentro do horário de funcionamento do NDI (segunda à sexta-feira, sendo 
dias úteis, das 7h às 19h). 

III - Para as famílias das crianças com deficiência, também haverá a participação de 
pedagogo(a) da área de Educação Especial, no momento da entrevista inicial. 

§ 1º A frequência será iniciada somente após a entrevista com o(a) professor(a) de referência 
do grupo, além de respostas a formulários específicos dos Serviços de Enfermagem e de 
Nutrição. Se constatada necessidade, os profissionais destes setores podem agendar reunião 
com os pais ou responsáveis legais.  

§ 2º Os pais ou responsáveis legais deverão manter atualizados os dados referentes à criança, 



ao seu endereço e contatos. 

§ 3º Quando os pais ou responsáveis legais deixarem de comparecer à entrevista a que se 
refere o inciso II deste artigo, o(a) professor(a) entrará em contato, por meio de e-mail, para o 
agendamento de uma nova data. 

§ 4º Na ausência de resposta dos pais ou responsáveis legais em até 48 horas do contato na 
forma prevista no § 3º, a criança perderá a vaga.  

 Art. 3º A rematrícula estará condicionada à assiduidade da criança. 

Parágrafo único. A avaliação da assiduidade terá como fator de referência a frequência da 
criança a 60% (sessenta por cento) das atividades, salvo ausências justificadas por atestado 
médico. 

 Art. 4º A criança perderá a vaga quando os pais ou responsáveis legais deixarem de: 

 I - efetuar a matrícula no prazo estabelecido nas convocações publicadas no site do NDI.  

 II - comparecer na entrevista com o professor, de acordo com as disposições do § 1º do artigo 
2º, no prazo de 15 (quinze) dias a contar da data em que foi efetivada a matrícula. 

Parágrafo único. Nas situações previstas neste artigo, será chamada outra criança que se 
encontre na lista de espera do edital vigente, observada a ordem de classificação, o que será 
divulgado no site do NDI e comunicado aos pais ou responsáveis legais por e-mail. 

 

 

Seção II 

 

Dos Turnos e dos Horários de Funcionamento 

 

Art. 5º O atendimento educacional das crianças matriculadas funcionará nos turnos e 
horários a seguir especificados: 

I - turno matutino, com entrada das 7h20min às 8h10min e saída das 11h20min às 12h10min. 

 II - turno vespertino, com entrada das 13h20min às 14h10min e saída das 17h20min às 
18h10min.  

§ 1º O cumprimento do horário por parte do NDI está sujeito às condições objetivas de 
funcionamento da instituição, sendo passível de alteração contingencial pelo Colegiado do 
NDI, desde que cumpridos os limites estabelecidos pelo inciso III do Art 31º da Lei de 
Diretrizes e Bases da Educação Nacional - LDBEN nº 9394/1996. 

§ 2º A adoção de horários diferenciados durante o ano será comunicada aos pais ou 
responsáveis legais pela Direção. 

§ 3º As decisões em relação ao horário de atendimento educacional do NDI serão revistas 
anualmente pelo colegiado ou quando houver alteração das condições objetivas de 
funcionamento. 

Art. 6º Os horários de entrada e de saída de cada turno estabelecidos nesta Portaria Normativa 
deverão ser obrigatoriamente observados pelos pais ou responsáveis legais. 

§ 1º Nos casos de entradas tardias e/ou saídas antecipadas ou posteriores ao horário 
estabelecido nesta Portaria Normativa, os pais ou responsáveis legais serão pessoalmente 
chamados pela Coordenação Pedagógica. 

§ 2º Nos casos de reincidência de entradas tardias e/ou saídas antecipadas ou posteriores ao 
horário estabelecido nesta Portaria Normativa, a Coordenação Pedagógica convocará os pais 



ou responsáveis legais para prestarem esclarecimentos. 

Art. 7º A mudança de turno da criança poderá ser solicitada pelos pais ou responsáveis legais 
à época da realização da matrícula ou da sua renovação, ou ainda durante o ano em curso. 

  § 1º A mudança de turno ficará condicionada à existência de vaga no turno solicitado. 

  § 2º Havendo mais de uma solicitação para mudança de turno a que se refere o caput deste 
artigo, será respeitada a ordem e a data e horário da solicitação. 

  § 3º Em caso de coincidência na data e horário das solicitações a que se refere o § 2º, a vaga 
será sorteada, com a presença dos pais ou representantes legais, em dia e locais designados 
pela Coordenação Pedagógica. 

 

Seção III 

 

Da Permanência e da Frequência 

 

Art. 8º Os primeiros dias letivos serão considerados como período de inserção ou reinserção 
da criança no ambiente educativo. 

Parágrafo único. Para os fins do disposto neste artigo, as crianças terão um horário 
diferenciado sob a orientação da Coordenadoria Pedagógica e do(a) respectivo(a) 
professor(a), que poderá variar de acordo com as necessidades das crianças nos diversos 
grupos. 

Art. 9º A frequência da criança será registrada pelo(a) professor(a) em documento próprio, 
sendo considerada regular a frequência igual ou superior a sessenta por cento (60%) dos dias 
previstos no Calendário Letivo Anual do Núcleo de Desenvolvimento Infantil. 

Art. 10. Nos casos de faltas por motivo de doença, os pais ou responsáveis legais deverão 
comunicar a ausência da criança ao Serviço de Enfermagem. 

§ 1º Nos casos de faltas por motivo de doença por prazo inferior a quinze dias, os pais ou 
responsáveis legais deverão comunicar ao Serviço de Enfermagem em 24 horas a partir do 
diagnóstico e apresentar o atestado médico até o retorno da criança ao NDI. 

§ 2º Caso a criança necessite afastar-se por período superior a quinze dias consecutivos os 
pais e ou responsáveis legais, deverão preencher requerimento de justificativa de faltas, 
disponível no site do NDI, e anexar documento comprobatório. 

§ 3º Nos casos em que o afastamento extrapolar o prazo previsto no § 2º, os pais ou 
responsáveis legais terão até setenta e duas horas, após o último dia justificado, para solicitar 
a sua prorrogação. 

§ 5º Quando os pais ou responsáveis legais não procederem conforme o previsto neste artigo, 
o(a) professor(a) passará a registrar as faltas injustificadas. 

Art. 11. Nos casos de faltas por motivo de doença, antes do reingresso da criança no 
respectivo grupo, os pais ou responsáveis legais deverão dirigir-se com a criança ao Serviço de 
Enfermagem. 

Art. 12. Nos casos de ausência da criança por mais de 10 dias consecutivos sem justificativa, 
os pais ou responsáveis legais serão chamados pela Coordenação Pedagógica para prestar 
esclarecimentos. 

  Art. 13. A criança que se ausentar das atividades do NDI por mais de quinze dias 
consecutivos sem formalização da justificativa, perderá a vaga. 

Parágrafo único. Na situação prevista no caput deste artigo, observar-se-á o disposto no 



parágrafo único do art. 4º. 

Art. 14. Será concedido à criança trancamento da matrícula com afastamento das atividades 
do NDI observadas as seguintes definições: 

I - Em casos de licença de saúde da criança, dos pais ou responsáveis legais, mediante 
entrega de documento comprobatório (atestado médico), o trancamento será concedido pelo 
período de até um ano, podendo ser renovado por igual período. 

II - Em casos de afastamento de um dos pais ou responsáveis legais para cursar pós-
graduação fora da Grande Florianópolis, ou de afastamento por motivo de trabalho de um dos 
pais ou responsáveis por prazo determinado o trancamento será concedido mediante entrega de 
documento comprobatório da atividade e do período, constando data de início e fim. 

§ 1º Nos casos em que a licença de saúde for da criança, será assegurado atendimento 
educacional conforme normativa interna própria, durante o período de internação, ao aluno 
internado para tratamento de saúde em regime hospitalar ou domiciliar por tempo 
prolongado. 

§ 2º No que se refere ao Inciso II, para crianças até 3 anos de idade, o trancamento será 
concedido pelo período de até um ano, podendo ser renovado por igual período. 

§ 3º No que se refere ao Inciso II, para crianças a partir de 4 anos de idade, quando inicia a 
obrigatoriedade de frequência na Educação Infantil, o trancamento será concedido pelo 
período de até um ano e a família deverá apresentar comprovante de matrícula da outra 
instituição de Educação Infantil que a criança frequentará durante o período de trancamento 
da matrícula no NDI. 

§ 4º No que se refere ao Inciso II, não serão concedidos trancamentos para crianças 
matriculadas no grupo 6. 

Art. 15. A solicitação de documentos tais como atestado de frequência, atestado de matrícula, 
entre outros, deverá ser solicitada por e-mail à Coordenação Pedagógica e será atendida no 
prazo de até 48 (quarenta e oito) horas. 

 

                    Seção IV 

 

Do Acompanhamento das Crianças 

 

Art. 16. Para avaliação do processo educativo, serão agendados dois encontros, um ao final 
do primeiro e outro ao final do segundo semestre, com os pais ou responsáveis legais, para 
entrega e discussão do parecer descritivo, que tem como referência o plano de ensino, bem 
como as observações, registros e intervenções pedagógicas. 

Art. 17. Quando houver necessidade, os pais ou responsáveis legais poderão solicitar 
reuniões ou encontros individuais com os(as) professores(as), Coordenação Pedagógica e 
Direção do NDI para considerações e esclarecimentos que se fizerem necessários, assim 
como estes poderão solicitar reuniões com os pais ou responsáveis legais. 

 

Seção V 

 

Da Alimentação das Crianças 

 

Art. 18. A alimentação será fornecida pela instituição, e o cardápio será elaborado por 



nutricionista de modo a atender às necessidades nutricionais das crianças. 

Art. 19. Crianças que necessitem de atenção nutricional individualizada em virtude de estado 
ou de condição de saúde específica terão cardápio especial elaborado por nutricionista e serão 
avaliadas em conjunto com as famílias. 

§ 1º Nos casos previstos no caput, os pais ou responsáveis legais devem apresentar o atestado 
e as orientações médicas e/ou nutricionais previamente aos Serviços de Enfermagem e de 
Nutrição para que possa ser providenciada alimentação de acordo com a necessidade da 
criança. 

§ 2º A alimentação individualizada será encaminhada junto com a alimentação do grupo, 
identificada com o nome da criança e o grupo correspondente. 

  Art. 20. O horário de distribuição da alimentação ocorrerá: 

I - no turno matutino, às 9h e às 11h para os grupos 1, 2 e 3 e às 9h30min para os grupos 4, 5 
e 6;  

II - no turno vespertino, às 14h30 e às 16h30 para os grupos 1, 2 e 3 e às 15h30min para os 
grupos 4, 5 e 6. 

Art. 21. O cardápio da semana poderá ser visualizado no mural ao lado do Serviço de 
Enfermagem, afixado na porta do Serviço de Nutrição e no site: 
https://nutricaondi.paginas.ufsc.br/. 

Art. 22. A alimentação, como rotina pedagógica, será realizada em espaços pré-definidos, 
porém, quando solicitada pelo(a) professor(a), poderá ser realizada em outro espaço do NDI 
ou em outros locais durante os passeios em comum acordo e comunicação prévia com o 
Serviço de Nutrição. 

Parágrafo único. Quando ocorrerem passeios externos, o alimento será acondicionado em 
caixa adequada para transporte e conservação. 

 

Seção VI 

 

Das Responsabilidades dos Pais ou Responsáveis Legais 

 

Art. 23. Compete aos pais ou responsáveis legais, em relação à Coordenação Pedagógica, 
além de outras responsabilidades estabelecidas nesta Portaria Normativa: 

  I - nomear os objetos e pertences encaminhados para uso da criança; 

II - comunicar, previamente, quais as pessoas maiores de idade autorizadas a buscar a 
criança, registrando e atualizando as informações através do site do NDI ou pessoalmente na 
Coordenação Pedagógica. 

III - tomar conhecimento dos informes do NDI através do e-mail e manter atualizados os 
dados cadastrais da criança, em especial o contato telefônico no sistema 
(cndi.sistemas.ufsc.br). 

IV - acompanhar a criança no horário de entrada até a sua sala e deixá-la com o responsável 
pelo grupo. 

V - comunicar ao responsável pelo grupo, no horário de saída, que está deixando o local 
levando a criança. 

VI - trazer uma bolsa com peças de roupas da estação e calçados adequados e confortáveis 
para eventualidades. 



  VII - autorizar, por escrito, a saída da criança para atividades fora do NDI. 

VIII - observar a pontualidade e a assiduidade como fatores importantes para a qualidade do 
processo pedagógico. 

IX - informar sobre especificidades e diagnósticos que a criança porventura possa receber 
durante sua permanência no NDI, além do acompanhamento de profissionais externos ao 
NDI. 

§ 1º Nos casos de mudanças em relação à guarda da criança, os pais ou responsáveis legais 
deverão apresentar o respectivo termo de guarda à Coordenação Pedagógica, 
preferencialmente à assistente social. 

§ 2º Nos casos de uso de transporte escolar, os pais ou responsáveis legais deverão manter 
contato com o(a) professor(a) do grupo ao qual pertence à criança, além de informar nome do 
responsável pelo transporte e telefone à Coordenação Pedagógica. 

Art. 24. Compete aos pais ou responsáveis legais, em relação ao Serviço de Enfermagem, 
além de outras responsabilidades estabelecidas nesta Portaria Normativa: 

I - comunicar qualquer alteração no estado de saúde da criança e especificidades. 

II - comparecer imediatamente ao NDI quando surgirem situações emergenciais relacionadas 
ao estado de saúde da criança. 

III - apresentar a caderneta de saúde ou o certificado de atualização vacinal emitido pela 
Unidade Básica de Saúde, no ato da matrícula e sempre que solicitado, para atualização dos 
dados no Sistema do NDI. 

IV - entregar a medicação a ser administrada à criança para o profissional do Serviço de 
Enfermagem , acompanhada da prescrição e/ou orientação médica. 

V - comparecer, quando contatado, para receber orientações quanto à permanência ou não da 
criança no NDI e para os demais encaminhamentos que forem considerados necessários. 

VI - Apresentar ao Serviço de Enfermagem um receituário médico indicando um antitérmico 
a ser utilizado em caso de febre; 

VII - Não trazer a criança ao NDI se apresentar febre e/ou suspeita de doença infecto-
contagiosa. 

  VIII - comparecer, em caso de urgência, ao local indicado pelo Serviço de 

Enfermagem. 

§ 1º Os pais ou responsáveis legais deverão estar acessíveis durante todo o período de 
permanência da criança no NDI, para que possam ser contatados em casos de urgência. 

§ 2º As crianças impossibilitadas de serem vacinadas por indicação médica, deverão 
apresentar atestado médico que justifique a conduta. 

 

 

Seção VII 

 

Disposições Finais 

 

 

Art. 25. O Calendário Letivo Anual será elaborado de acordo com as disposições do inciso II 
do do Art 31º da Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional - LDBEN nº 9394/1996 



considerando as especificidades do NDI e sua função acadêmica enquanto Colégio de 
Aplicação vinculado à Universidade Federal de Santa Catarina. 

Parágrafo único. O calendário a que se refere o caput deste artigo será submetido à 
aprovação do Colegiado do NDI e à homologação do Conselho de Unidade do Centro de 
Ciências da Educação. 

  Art. 26. Os casos omissos serão analisados pelo Colegiado do NDI. 

Art. 27. A Portaria Normativa nº 01/CED/2019 de 20 de maio de 2019 será revogada a partir da 
publicação da presente Portaria. 

Art. 28. Esta Portaria Normativa entrará em vigor a contar da data de sua publicação no 
Boletim Oficial da UFSC. 
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